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Curriculum Vitæ 

JOSÉ DUARTE COIMBRA 

José Duarte Videira Lopes Metelo Coimbra  

α. ATIVIDADE 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(2013-…) Assistente Convidado (Grupo de Ciências Jurídico-Políticas) 

Centro de Investigação de Direito Público (ICJP/FDUL) 

(2013-…) Investigador (Grupo de Investigação em Direito Administrativo) 

Centro de Competências Jurídicas do Estado –JurisAPP 

(2019-…) Consultor Principal 

(2018-19) Consultor Associado 

Sérvulo & Associados, SP, RL 

(2016-18) Advogado (Departamento de Direito Público) 

(2013-16) Advogado Estagiário (Departamento de Direito Público) 

β. HABILITAÇÕES 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(2019-…) Doutoramento em Direito, especialidade de Ciências Jurídico-Políticas 

(orientador: Prof. Vasco Pereira da Silva) 

(2013-14) Curso de Especialização em Direito Administrativo (parte escolar do Mestrado 

Científico, menção de Ciências Jurídico-Políticas): 

 Direito Administrativo I/II (Prof. Paulo Otero): 18 valores; relatório: A Irregularidade no 

Direito Administrativo (Conceito e Estrutura) 

 Direito do Contencioso Administrativo I/II (Prof. Vasco Pereira da Silva): 18 valores; 

relatório: Legitimidade Ativa e Interesse Processual na Impugnação de Atos Administrativos 

por Particulares 

 Direitos Fundamentais I/II (Prof. David Duarte): 18 valores; trabalhos: Estrutura, 

Derrotabilidade e Implicação Sistémica da Norma Geral de Liberdade; Análise Estrutural da 

“Reserva do Possível” 

(2009–13) Licenciatura em Direito (qualificação de Excelente; média final de 18 (18,2) valores) 

Università degli studi di Genova/Universitat de Girona 

(2019-20) Master in Global Rule of Law and Constitutional Democracy 

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa [unidades curriculares isoladas] 

(2018-19) Lógica (19 valores); Filosofia da Linguagem (18 valores)  
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(2010-11) Alemão A.1.1 (15 valores); Alemão A.1.2 (14 valores) 

European University Institute/Harvard Law School 

(2015) Summer School on Law and Logic 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra/CEDIPRE 

(2015) Pós-Graduação em Contratação Pública (frequência) 

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa/Centro de Línguas 

(2013) Curso de Alemão Jurídico (17 valores) 

Escola Secundária Alves Martins 

(2006-09) Curso de Ciências Sociais e Humanas (19 valores) 

Conservatório Regional de Música de Viseu 

(2000-09) Curso de Guitarra Clássica (20 valores) 

γ. DOCÊNCIA 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(2019-20) Aulas práticas de Contencioso Administrativo e Tributário (Vasco Pereira da Silva) 

e Direito do Ambiente (Vasco Pereira da Silva) 

(2018-19) Aulas práticas de Contencioso Administrativo e Tributário (Vasco Pereira da Silva) 

e Direito do Ambiente (Vasco Pereira da Silva) 

(2017-18) Aulas práticas de Contencioso Administrativo e Tributário (Vasco Pereira da Silva) 

e Direito do Ambiente (Vasco Pereira da Silva) 

(2016-17) Aulas práticas de Contencioso Administrativo e Tributário (Vasco Pereira da Silva) 

e Direito do Ambiente (Vasco Pereira da Silva) 

(2015-16) Aulas práticas de Direito Administrativo I (Maria João Estorninho) e II (Vasco Pereira 

da Silva), Contencioso Administrativo e Tributário (Vasco Pereira da Silva), Direito 

do Ambiente (Vasco Pereira da Silva) e Ciência Política (Rui Guerra da Fonseca) 

(2014-15) Aulas práticas de Direito Administrativo II (Vasco Pereira da Silva), Contencioso 

Administrativo e Tributário (Vasco Pereira da Silva), Direito do Ambiente (Vasco 

Pereira da Silva) e Ciência Política (Rui Guerra da Fonseca) 

(2013-14) Aulas práticas de Direito Constitucional I (Carlos Blanco de Morais) e II (Luís Pereira 

Coutinho), Contencioso Administrativo e Tributário (Vasco Pereira da Silva) e 

Direito do Ambiente (Vasco Pereira da Silva) 

(2012-13) Tutor de Introdução ao Estudo do Direito. 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas (FDUL) 

(2020) III Curso Intensivo de Procedimento e Processo Administrativo e Tributário 

(Preparação para o CEJ): Formas de processo e meios processuais (12 de fevereiro); 
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Tramitação da ação administrativa/Recursos jurisdicionais/Meios processuais 

extravagantes (13 de fevereiro) 

(2019) Workshop: O RGPD na Administração Pública e o Acesso à Informação 

Administrativa: Tutela administrativa e contraordenacional (11 de dezembro) 

(2019) Curso de Pós-Graduação em Contencioso Administrativo e Tributário: A revisão 

das leis processuais administrativas e tributárias (Faro): A tramitação da ação 

administrativa (I): fase dos articulados; saneamento e condensação; instrução; audiência 

final e alegações; julgamento/A tramitação da ação administrativa (II): o novo regime de 

tramitação eletrónica do processo administrativo (8 de novembro) 

(2019) Curso de Pós-Graduação em Direito da Contratação Pública: Peças do procedimento. 

Parâmetros base e aspetos da execução do contrato não submetidos à concorrência mediante 

a fixação de limites máximos e mínimos. O novo regime do preço base e do preço ou custo 

anormalmente baixo (5 de novembro) 

(2019) Curso de Pós-Graduação em Direito do Ambiente: Direito da qualidade do ar (24 de 

outubro) 

(2019) II Workshop ― A Lei Nacional de Execução do RGPD: O que esperar: A tutela 

administrativa e jurisdicional na lei de execução do RGPD (11 de outubro) 

(2019) V Curso Intensivo sobre o Regulamento Geral de Proteção de Dados: O Contencioso 

da Proteção de Dados (18 de setembro) 

(2019) Workshop ― A Lei Nacional de Execução do RGPD: O que esperar: A tutela 

administrativa e jurisdicional na lei de execução do RGPD (1 de julho) 

(2019) Curso Aprofundado sobre o Código do Procedimento Administrativo: A 

fundamentação do ato administrativo (19 de junho) 

(2019) Curso de Direito Administrativo da Regulação: Contencioso dos atos regulatórios (3 

de junho) 

(2019) Workshop e-Nact ― Asilo, migração e diálogo entre tribunais no âmbito de 

aplicação do Direito da UE (parceria com o Instituto Universitário Europeu): O 

direito de audiência prévia nos procedimentos de asilo: dúvidas jurisprudenciais (30 de 

maio) 

(2019) III Curso de Pós-Graduação em Teoria e Prática de Contencioso Administrativo e 

Tributário: Tramitação da ação administrativa (7 de maio) 

(2019) Curso Avançado de Direito da Saúde: Introdução ao Contencioso da Saúde e à 

Resolução de Conflitos pela ERS (27 de março) 

(2019) Workshop: Um Ano de Jurisprudência Administrativa em Duas Tardes: Jurisdição 

e competência dos tribunais administrativos (25 de março) 

(2019) II Curso Intensivo de Procedimento e Processo Administrativo e Tributário 

(Preparação para o concurso de ingresso no CEJ): Jurisdição e competência dos 

tribunais administrativos/Princípios estruturantes do Processo Administrativo (22 de 
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janeiro); Tramitação da ação administrativa/Recursos jurisdicionais/Meios processuais 

extravagantes (24 de janeiro) 

(2018) IV Curso Intensivo sobre o Regulamento Geral de Proteção de Dados: O 

contencioso da proteção de dados (6 de dezembro) 

(2018) Curso de Pós-Graduação em Direito da Contratação Pública: Peças do procedimento. 

Parâmetros base e aspetos da execução do contrato não submetidos à concorrência mediante 

a fixação de limites máximos e mínimos. O novo regime do preço base e do preço ou custo 

anormalmente baixo (6 de novembro) 

(2018) Contencioso Administrativo (Ação de Formação ― SG do Ministério da Defesa): 

Jurisdição e competência dos tribunais administrativos/Pedidos de impugnação e 

condenação à prática de atos/Impugnação de regulamentos/Tramitação da ação 

administrativa (11 e 12 de outubro) 

(2018) III Curso Intensivo sobre o Regulamento Geral de Proteção de Dados: O contencioso 

da proteção de dados (24 de setembro) 

(2018) II Curso Intensivo sobre o Regulamento Geral de Proteção de Dados: O contencioso 

da proteção de dados (5 de julho) 

(2018) A Contratação Pública após o CCP revisto (Ação de Formação ― COMPETE 2020): 

O procedimento de formação do contrato: regras gerais (II) Especificações técnicas. O 

critério de adjudicação. Impedimentos e sua relevação. As principais causas de exclusão de 

propostas e candidaturas (27 de junho) 

(2018) I Curso Intensivo sobre o Regulamento Geral de Proteção de Dados: O contencioso 

da proteção de dados (22 junho) 

(2018) A Contratação Pública após o CCP revisto (Ação de Formação ― COMPETE 2020): 

O procedimento de formação do contrato: regras gerais (II) Especificações técnicas. 

O critério de adjudicação. Impedimentos e sua relevação. As principais causas de 

exclusão de propostas e candidaturas (1 de junho) 

(2018) Curso de Pós-Graduação em Teoria e Prática de Contencioso Administrativo 

(Faro): A tramitação da ação administrativa (I): fase dos articulados; saneamento e 

condensação; instrução; audiência final e alegações; julgamento/A tramitação da ação 

administrativa (II): o novo regime de tramitação eletrónica do processo administrativo (30 

de maio) 

(2018) Curso de Pós-Graduação em Direito do Ambiente: Direito da qualidade do ar (16 de 

maio) 

(2018) Curso de Pós-Graduação em Direito da Contratação Pública: Os novos regimes do 

preço base e do preço ou custo anormalmente baixo (10 de maio) 

(2018) II Curso de Pós-Graduação em Teoria e Prática de Contencioso Administrativo e 

Tributário: Tramitação da ação administrativa (I): fase dos articulados; saneamento e 

condensação; instrução; audiência final e alegações; julgamento (2 de maio) 
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(2018) Curso de Pós-Graduação em Direito dos Contratos Públicos — A revisão do 

Código dos Contratos Públicos (Faro, 2.ª edição): Adjudicação e causas de não 

adjudicação; a caducidade da adjudicação. As formalidades tendentes à celebração do 

contrato: compromissos de terceiros, prestação de caução, habilitação (6 de abril) 

(2018) Curso Intensivo de Procedimento e Processo Administrativo e Tributário 

(Preparação para o concurso de ingresso no CEJ): Função Administrativa e Direito 

Administrativo/Princípios gerais da atividade administrativa (29 de janeiro); Jurisdição 

e competência dos tribunais administrativos (1 de fevereiro) Tramitação da ação 

administrativa/Recursos jurisdicionais/Meios processuais extravagantes (3 de fevereiro) 

(2017) Curso de Pós-Graduação em Direito dos Contratos Públicos — A revisão do 

Código dos Contratos Públicos (Faro): Adjudicação e causas de não adjudicação; a 

caducidade da adjudicação. As formalidades tendentes à celebração do contrato: 

compromissos de terceiros, prestação de caução, habilitação (15 de dezembro) 

(2017) Curso de Pós-Graduação em Direito da Contratação Pública: Os novos regimes do 

preço base e do preço ou custo anormalmente baixo (14 de dezembro) 

(2017) Curso aprofundado sobre o CPTA e o ETAF: A tramitação da ação administrativa 

única (23 de novembro) 

(2017) Curso de Especialização em Acesso à Informação Administrativa: As competências 

instrutórias da CADA (4 de julho) 

(2017) Curso de Especialização em Regulamentos e Redação Normativa Regulamentar: 

Redação de regulamentos: delimitação de competências, mecanismos de cooperação e 

antecipação de potenciais conflitos (25 de maio) 

(2017) Curso Pós-Graduado em Direito da Contratação Pública: A preparação dos 

procedimentos: o planeamento da contratação, as consultas preliminares, a decisão de 

contratar (11 de maio) 

(2017) I Curso de Pós-Graduação em Teoria e Prática de Contencioso Administrativo e 

Tributário: A tramitação da ação administrativa (26 de abril); Tendências recentes da 

jurisprudência administrativa (estudo de casos) (6 de junho) no (26 de abril e 6 de 

junho) 

(2017) Curso de Pós-Graduação em Direito do Ambiente: O regime de avaliação de impacte 

ambiental I (Introdução – Âmbito – Objetivos – Sujeitos) (9 de março); Direito da 

Qualidade do Ar (11 de maio) 

(2016) Curso de Pós-Graduação em Direito do Setor Empresarial do Estado, das Regiões 

Autónomas e das Autarquias Locais: Empresas Públicas e Contencioso: jurisdição 

competente (15 de abril) 

(2016) Curso de Pós-Graduação Intensivo em Contencioso Administrativo e Direito e 

Contencioso Tributário: Pressupostos Processuais Gerais relativos às Partes e ao Objeto 

do Processo (1 de março); Tramitação da Ação Administrativa (11 de março) 
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Centro de Investigação de Direito Privado (FDUL) 

(2020) III Curso Intensivo de Atualização sobre Incumprimento do Contrato: 

Incumprimento de Contratos em Especial ― Contratos Públicos (28 de março) 

(2019) II Curso Intensivo de Atualização sobre Incumprimento do Contrato: 

Incumprimento de Contratos em Especial ― Contratos Públicos (30 de março) 

(2018) I Curso Intensivo de Atualização sobre Incumprimento do Contrato: 

Incumprimento de Contratos em Especial ― Contratos Públicos (24 de março) 

Gabinete de Consultoria Jurídica (FDUL) 

(2016) Procedimento Administrativo (Ação de Formação ― ANACOM): O conceito de 

procedimento administrativo e os níveis de sujeição da ANACOM ao Código do 

Procedimento Administrativo/Algumas questões sobre o regime dos órgãos colegiais, a 

competência e a figura do responsável pela direção do procedimento (20 de junho e 4 de 

julho) 

(2015) O novo Código do Procedimento Administrativo (Ação de Formação ― 

ANACOM): Invalidade e Ineficácia do Ato Administrativo (11 de março); Procedimento 

Regulamentar e Validade dos Regulamentos (19 de março) 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa (Escola de Lisboa) 

(2019) Pós-Graduação em Direito e Prática da Contratação Pública (11.ª edição): O âmbito 

de aplicação do regime da contratação pública: as entidades adjudicantes; os contratos 

submetidos (e não submetidos) à concorrência de mercado. O regime da contratação 

excluída (9 de março); Divisão em lotes e contratos mistos (23 de março); Os 

intervenientes procedimentais: o órgão competente para a decisão de contratar; o júri; os 

peritos (6 de abril) 

(2018) Pós-Graduação em Direito e Prática da Contratação Pública (10.ª edição): O âmbito 

de aplicação do regime da contratação pública: as entidades adjudicantes; os contratos 

submetidos (e não submetidos) à concorrência de mercado. O regime da contratação 

excluída (7 de abril); Os intervenientes procedimentais: o órgão competente para a decisão 

de contratar; o júri; os peritos (4 de maio) 

(2017) Pós-Graduação em Direito e Prática da Contratação Pública (9.ª edição): O âmbito 

de aplicação do regime da contratação pública: as entidades adjudicantes; os contratos 

submetidos (e não submetidos) à concorrência de mercado. O regime da contratação 

excluída (20 de outubro); Os intervenientes procedimentais: o órgão competente para a 

decisão de contratar; o júri; os peritos (17 de novembro) 

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa 

(2019) XI Curso em Direito de Estrangeiros: O Contencioso de Asilo, Imigração e 

Nacionalidade: Os meios de tutela administrativa (11 de outubro) 
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Centro de Estudos Judiciários 

(2020) Ação de Formação Contínua ― Temas de Direito Administrativo: O novo regime de 

prevenção e resolução dos conflitos de jurisdição entre os tribunais judiciais e os tribunais 

administrativos e fiscais (13 de março) 

(2020) Ação de Formação Contínua ― Contraordenações (nos Tribunais 

Administrativos): Contraordenações em matéria de proteção de dados (10 de janeiro) 

(2019) Ação de Formação Contínua ― Temas de Direito Administrativo: O ónus de 

alegação e de impugnação na ação administrativa (8 de abril) 

(2019) Ação de Formação Contínua ― Direito dos Estrangeiros: Direito de Asilo e 

Proteção Subsidiária e Apatridia: O afastamento coercivo, a interdição de entrada e a 

expulsão de estrangeiros (31 de janeiro) 

(2016) Ação de Formação Contínua ― Migrações: O contencioso dos imigrantes em Portugal 

e o sistema de acesso ao direito e aos tribunais em face do princípio da tutela jurisdicional 

efetiva (11 de novembro) 

(2015) Curso Intensivo de Direito do Ambiente: Dimensões procedimentais do Direito do 

Ambiente; o procedimento de avaliação de impacto ambiental em especial (24 de abril); 

Direito Sancionatório do Ambiente. Uma Introdução (30 de abril) 

Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados 

(2019) Curso de Contencioso Administrativo: Uma perspetiva prática: Pressupostos 

processuais gerais (7 de fevereiro); Ação administrativa (impugnações de regulamentos; 

ações sobre contratos; outras pretensões (14 de fevereiro); Processo Executivo (21 de 

fevereiro); Recursos Jurisdicionais (26 de fevereiro) 

Centro de Competências Jurídicas do Estado (JurisAPP) 

(2019) Sessão de Capacitação da Rede de Contratação Pública: Arbitragem pré-contratual: 

dúvidas e certezas (18 de dezembro) 

(2019) Sessão Plenária da Rede de Contratação Pública: É o CCP um obstáculo à cooperação 

entre entidades públicas? (5 de novembro) 

(2019) Sessão de Capacitação da Rede de Contratação Pública: Lotes e Critérios de 

Adjudicação na Contratação Pública (25 de junho) 

INA/Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 

(2016) O novo Código do Procedimento Administrativo (Ação de Formação ― Secretaria-

Geral do Ministério do Ambiente) (8 a 10 de novembro) 

(2015) O novo Código do Procedimento Administrativo (Ação de formação ― Secretaria-

Geral do MAOTE) (6 a 8 de abril) 

(2015) O novo Código do Procedimento Administrativo (Ação de Formação ― Centro de 

Formação do INA (4 a 6 de maio) 



8 

 

(2015) O novo Código do Procedimento Administrativo (Ação de Formação ― Secretaria-

Geral do Ministério da Economia (16 a 23 de abril) 

(2015) O novo Código do Procedimento Administrativo (Ação de Formação ― Docapesca 

– Portos e Lotas, S.A.) (6 a 9 de abril) 

Outros 

(2015) O novo Código do Procedimento Administrativo (Ação de Formação ― Secretaria-

Geral do Ministério da Justiça) (22 a 25 de junho) 

(2015) O novo Código do Procedimento Administrativo (Ação de Formação ― Secretaria-

Geral do Ministério da Economia) (16 a 26 de novembro) 

δ. CONFERÊNCIAS 

(2020) Arbitragens administrativas: situação atual e perspetivas de futuro (APA): 

Relevância do soft law no futuro da arbitragem administrativa ― discussão do caso dos 

requisitos dos árbitros nas arbitragens administrativas (Lisboa: 11 de fevereiro) 

(2019) As novidades do Contencioso Administrativo (ICJP/CIDP): O novo regime de 

resolução de conflitos de jurisdição entre os tribunais judiciais e os tribunais 

administrativos e fiscais (Lisboa: 18 de novembro) 

(2019) Sérvulo Correia e o Direito Público (ICJP/Sérvulo & Associados): A conceção de 

Contencioso Administrativo de Sérvulo Correia (Lisboa: 1 de outubro) 

(2019) VI Seminário de Compras Públicas na Saúde (SPMS): Formação dos contratos: o que 

falta mudar? (Lisboa: 25 de setembro) 

(2019) Arbitragem Administrativa. Presente e Futuro (CRL-OA): Impugnação das decisões 

arbitrais (Lisboa: 3 de julho) 

(2018) O Contencioso Administrativo na Jurisprudência Constitucional (CRL-OA/RDA) 

(Lisboa: 19 de dezembro) 

(2018) O Pensamento de Hans Kelsen. Influências, Contexto e Actualidade (ICJP/CIDP): 

A norma fundamental em Hans Kelsen: conceito e críticas (Lisboa: 12 de dezembro) 

(2018) V Seminário de Compras Públicas na Saúde (SPMS): Divisão em lotes e adjudicação 

por lotes (Lisboa: 21 de novembro) 

(2018) XXIV Congrés Italo-Franco-Lusitano-Espanyol de Filosofía del Dret (Universitat 

di Girona): Una mirada jurídica a la efectividad de las políticas públicas» (comentário a 

C. Fernández Blanco) (Girona: 19 de outubro) 

(2018) A Constituição e a Administração Pública: o Direito Administrativo revisitado 

(CRL-OA/RDA): Constituição, impugnações administrativas e acesso à justiça 

administrativa (Lisboa: 6 de março) 

(2017) O Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e das Demais 

Entidades Públicas (ICJP/CRF-OA). Responsabilidade civil dos agentes da função 
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administrativa, solidariedade passiva e exercício do direito de regresso — algumas questões 

substantivas e processuais (Faro: 23 de junho) 

(2017) O (Novo) Código do Procedimento Administrativo: Dois Anos de Vigência 

(ICJP/CRL-OA): Os procedimentos administrativos de segundo grau (Lisboa: 19 de 

abril) 

(2017) IV Jornadas Luso-Brasileiras de Direito Ambiental (IDB-FDUL): Direito do 

Ambiente e Legitimidade processual ativa. Alguns desenvolvimentos recentes à luz da 

jurisprudência do Tribunal de Justiça (Lisboa: 15 de fevereiro) 

(2017) O Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e das Demais 

Entidades Públicas (ICJP/CRL-OA): Responsabilidade civil dos agentes da função 

administrativa, solidariedade passiva e exercício do direito de regresso (Lisboa: 8 de 

fevereiro) 

(2016) I Colóquio Transfronteiriço (ATAM ― Associação dos Trabalhadores da 

Administração Local): A transposição das novas diretivas em matéria de contratação 

pública ― O alcance das alterações e a revisão da legislação nacional (Elvas: 18 de 

novembro) 

(2016) A gestão eficiente da energia no setor público (EDP/Jornal de Negócios): 

Implicações da revisão do Código dos Contratos Públicos (Aveiro: 16 de novembro) 

(2016) Arbitragem e Direito Público (ICJP/CAAD): O recurso à equidade nas arbitragens de 

Direito Administrativo (Lisboa: 13 de outubro) 

(2016) IX Diálogo Ambiental, Constitucional e Internacional (ICJP/CIDP): Legitimidade 

processual ativa e Direito do Ambiente. Em especial, a conformação dos Direitos 

processuais nacionais pelo Direito da União Europeia (Lisboa: 4 de outubro) 

(2016) Debate Público sobre o Anteprojeto de Revisão do Código dos Contratos Públicos 

(ICJP/CIDP): Novidades na tramitação dos procedimentos: preparação do procedimento 

― em especial, planeamento da contratação, divisão em lotes e consultas preliminares 

(Lisboa: 14 de setembro) 

(2016) 2.º Congresso Português de Filosofia (Sociedade Portuguesa de Filosofia): 

Contingência ou necessidade da norma geral de liberdade? (Porto: 8 de setembro) 

(2016) VIII Jornadas de Teoria do Direito, Filosofia do Direito e Filosofia Social 

(Associação Portuguesa de Teoria do Direito, Filosofia do Direito e Filosofia 

Social): Estrutura, derrotabilidade e implicação sistémica da norma geral de liberdade na 

estruturação do subsistema de direitos fundamentais (Lisboa: 16 de abril) 

(2016) Temas de Procedimento e Contencioso Administrativo. Em especial, as 

impugnações administrativas (CRL da Ordem dos Advogados): Omissões e 

procedimentos administrativos de segundo grau (Lisboa: 31 de março) 

(2015) O Ambiente e a Cidade (ICJP/CIDP): A poluição atmosférica em contexto urbano. Em 

especial, as Zonas de Emissões Reduzidas (Lisboa: 17 de novembro) 

(2015) Metodologia Jurídica (AAFDL) (Lisboa: 7 de outubro) 
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(2015) Conferência sobre o novo Código do Procedimento Administrativo (Sérvulo & 

Associados): O novo CPA: apresentação e linhas gerais (Funchal: 22 de maio) 

(2015) Seminário Famílias além Fronteiras (ILGA Portugal): O conceito constitucional de 

“ambiente familiar normal” (Lisboa: 21 de março) 

(2014) 1.º Workshop Internacional de Lisboa sobre Direito Administrativo Global 

(ICJP/CIDP): Global Administrative Law: a new branch of law or a political and doctrinal 

project? (comment on Ana Gouveia Martins) (Lisboa: 28 de novembro) 

(2014) 12.º Congresso Brasileiro de Direito Internacional: A hipótese de um Direito 

Administrativo Global e as fronteiras do Direito Internacional Público» (Salvador, Bahia: 

30 de agosto) 

(2013) Troika Ano II (IDEFF): Dois anos de Portroikal: um balanço irresponsável (Lisboa: 20 

de maio) 

ε. PUBLICAÇÕES 

Monografias (co-autoria) 

(2020) Direito Administrativo da Emergência. Organização Administrativa, Procedimento 

Administrativo, Contratação Pública e Processo Administrativo na resposta à COVID-19. 

Coimbra: Almedina (c/ M. Caldeira e T. Serrão) 

(2019) Arbitragem Administrativa: Uma Proposta. Coimbra: Almedina (c/ A. C. Carvalho, 

A. P. Pinto Monteiro, D. Pratas Brito, M. Caldeira, R. Pedro e T. Serrão) 

(2016) Questões Fundamentais para a Aplicação do CPA. Coimbra: Almedina (com A. Sousa 

Pinheiro, T. Serrão e M. Caldeira) 

Monografias (organização) 

(2019) Escritos de Direito Público (J. M. SÉRVULO CORREIA), IV vols. Coimbra: Almedina (c/ 

F. Paes Marques e T. Fidalgo de Freitas) 

Capítulos de obras coletivas 

(2020) A audiência prévia: da ação declarativa para a ação administrativa. Comentários à 

Legislação Processual Administrativa (coords. C. Amado Gomes/A. F. Neves/T. 

Serrão). Lisboa: AAFDL, pp. 903-950 

(2019) Apresentação/Bibliografia Completa de J. M. Sérvulo Correia. Escritos de Direito 

Público, I. Coimbra: Almedina, pp. 5-26 (c/ F. Paes Marques e T. Fidalgo de Freitas) 

(2018) Constituição, impugnações administrativas e acesso à justiça administrativa: três 

apontamentos. A Constituição e a Administração Pública: Problemas de 

Constitucionalidade das Leis Fundamentais do Direito Administrativo Português 

(coords. P. Fernández Sánchez/L. Alves). Lisboa: AAFDL, pp. 93-116 
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(2018) Suplência e substituição: uma distinção e alguns casos. Organização Administrativa: 

Novos Actores, Novos Problemas (coords. C. Amado Gomes/A. Neves/T. Serrão), II. 

Lisboa: AAFDL, pp. 821-867 

(2018) Hierarquia administrativa: um «princípio geral» e dois velhos problemas. 

Organização Administrativa: Novos Actores, Novos Problemas (coords. C. Amado 

Gomes/A. Neves/T. Serrão), II. Lisboa: AAFDL, pp. 697-753 

(2017) A adjudicação por lotes no CCP revisto. Comentários à Revisão do Código dos 

Contratos Públicos (coords. C. Amado Gomes/R. Pedro/T. Serrão/M. Caldeira), 

Lisboa: AAFDL, pp. 287-376 (= in 2.ª ed., 2018, pp. 443-532; revisto para a 3.ª ed., 

2019, pp. 459-549) 

(2017) Die Grundrechte in Portugal. Handbuch der Grundrechte in Deutschland und Europa 

(hrsg. Merten/ Papier), X, Heidelberg: C. F. Müller, pp. 649-688 (c/ V. Pereira da 

Silva) 

(2017) Artigo 8.º (Responsabilidade solidária em caso de dolo ou culpa grave). O Regime 

de Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e Demais Entidades Públicas: 

Comentários à Luz da Jurisprudência (coords. C. Amado Gomes/R. Pedro/T. Serrão). 

Lisboa: AAFDL, pp. 479-536 (com atualizações na 2.ª ed., 2018, pp. 553-610) 

(2016) Planeamento da contratação e consultas preliminares ao mercado. Atas da 

Conferência – A Revisão do Código dos Contratos Públicos (coords. M. J. Estorninho/A. 

Gouveia Martins). Lisboa: ICJP/CIDP (e-book), pp. 98-142 

(2016) O contencioso administrativo da concessão e perda do(s) direito(s) à proteção 

internacional (asilo e proteção subsidiária). O Contencioso do Direito de Asilo e 

Proteção Subsidiária, Lisboa: Centro de Estudos Judiciários (e-book), pp. 217-261 (= 

in 2.ª ed., 2017, pp. 305-343) (c/ C. Amado Gomes, M. Caldeira e F. Abreu Duarte). 

(2016) As zonas de emissões reduzidas como instrumentos de concretização do direito à 

qualidade do ar em contexto urbano. O Ambiente & a Cidade (coords. C. Amado 

Gomes/T. Antunes). Lisboa: ICJP/CIDP (e-book), pp. 60-75 

(2016) A audiência prévia no contexto da tramitação da nova ação administrativa. 

Comentários à Revisão do ETAF e do CPTA (coords. C. Amado Gomes/A. F. 

Neves/T. Serrão). Lisboa: AAFDL, pp. 409-456 (= in 2.ª ed., 2016, pp. 581-628 e 3.ª 

ed., pp. 785-832) 

(2015) Os procedimentos administrativos de segundo grau no novo CPA. Comentários ao 

Novo Código do Procedimento Administrativo (coords. C. Amado Gomes/A. F. 

Neves/T. Serrão). Lisboa: AAFDL, pp. 679-619 (com atualizações na 2.ª (2016, pp. 

1097-1042) e 3.ª (vol. II, 2017, pp. 537-583 = 4.ª ed., vol. II, 2018) (c/ J. Silva Sampaio) 

(2015) O recurso à equidade nas arbitragens de Direito Administrativo. Arbitragem e 

Direito Público (coords. C. Amado Gomes/D. Soares Farinho/R. Pedro). Lisboa: 

AAFDL, pp. 133-193 

http://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_revisaoccp_icjp2016.pdf
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_o_contencioso_do_direito_de_asilo_e_protecao_subsidiaria.pdf
http://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_icjp_ambiente_e_cidade.pdf
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(2014) A impugnabilidade de atos administrativos no anteprojeto de revisão do CPTA. 

O Anteprojecto de revisão do Código de Processo nos Tribunais Administrativos e do 

Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais em Debate (coords. C. Amado 

Gomes/A. F. Neves/T. Serrão). Lisboa: AAFDL, pp. 349-374 

(2013) Sobre o estatuto constitucional da austeridade. Normatividade, autoridade e 

interpretação constitucional em cenário de necessidade económico-financeira. A 

Austeridade Cura? A Austeridade Mata? (coord. E. Paz Ferreira). Lisboa: AAFDL, pp. 

759-783 

Artigos em publicações periódicas/outros 

(2020) Âmbito de incidência do efeito suspensivo automático e aplicação da lei no tempo: 

breve nota a propósito da entrada em vigor da Lei n.º 118/2019, de 17 de setembro. 

Revista de Direito Administrativo 7, pp. 110-115 

(2019) A nova Lei do Tribunal dos Conflitos: a peça que faltava (parte I). e-Pública 6/3, 

pp. 87-120 

(2017) Sobre a delimitação temporal das disposições revogatórias (a propósito da 

gratuitidade dos processos de asilo). Cadernos de Justiça Administrativa 121, pp. 17-

33 

(2016) Da dispensabilidade da avaliação de impacto ambiental (ainda a propósito da 

coincineração) ― Anotação ao Acórdão do TCA-N de 18 de março de 2016 (Proc. 

n.º 922/06.5BECBR). Cadernos de Justiça Administrativa 119, pp. 40-54 (publicado 

em versão desenvolvida em C. Amado Gomes, Direito do Ambiente. Anotações 

jurisprudenciais dispersas, 2.ª ed., Lisboa: ICJP/CIDP (e-book), pp. 7-27 (c/ C. 

Amado Gomes) 

(2015) A declaração de invalidade da Diretiva 2006/24/CE: presente e futuro da 

regulação sobre conservação de dados de tráfego para fins de investigação, 

deteção e repressão de crimes graves. O Direito, 147.º/IV, pp. 997-1045 (= in Liber 

Amicorum Manuel Simas Santos (coords. A. P. Piton/A. T. Carneiro). Lisboa: Rei 

dos Livros, 345-394) (c/ D. Silva Ramalho) 

(2015) Global Administrative Law: a new branch of Law or a quest for an academic Grail 

– A comment on Ana Gouveia Martins. e-Pública 2/3, pp. 204-214 

(2013) Sobre o Novíssimo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos 

Económicos, Sociais e Culturais. Revista Jurídica XXXV/26, pp. 103-107 

(2013) A «legitimidade» do interesse na legitimidade ativa de particulares para 

impugnação de actos administrativos. ICJP/Textos de Alunos, on-line 

Elementos didáticos 

(2019) ‘Casos Clínicos’ de Processo Administrativo. Lisboa: AAFFDL (c/ Vasco Pereira da 

Silva, M. Assis Raimundo, T. Serrão, D. Pratas Brito e R. Curro) 

https://www.e-publica.pt/volumes/v6n3/pdf/a8n3v6.pdf
https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_dirambiente_anotjuris_ed2_final.pdf
http://www.e-publica.pt/v2n3/pdf/Vol.2-N%C2%BA3-Art.13.pdf
https://www.icjp.pt/sites/default/files/papers/jose_duarte_coimbra_-_a_legitimidade_do_interesse_na_legitimidade_de_particulares_para_a_impugnacao_de_actos_administrativos.pdf
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(2015) O Meu Caderno Verde. Trabalhos Práticos de Direito do Ambiente, 3.ª ed., Lisboa: 

AAFDL (c/ V. Pereira da Silva, J. Miranda e T. Antunes) 

ζ. INVESTIGAÇÃO 

Centro de Investigação de Direito Público 

(2016-…) Teoria Analítica do Direito (membro da equipa de investigação) 

(2015-20) O Direito da Energia num ambiente regulatório global (membro da equipa de 

investigação) 

(2014-16) Direito Administrativo Global: da realidade à reconstrução teórica (membro da 

equipa de investigação) 

Conselho da Europa/Elsa International 

(2014-15) International Legal Research Group on Social Rights (national coordinator/ 

national academic coordinator) 

Universidade de Lisboa/Fundação Amadeu Dias 

(2012-13) Autoridade, Normatividade e Interpretação Constitucional ― sobre o papel da 

Constituição em tempos de crise (bolseiro de investigação; tutor: Prof. Paulo 

Otero) 

η. BOLSAS 

Università degli studi di Genova/Universitat de Girona 

(2019) Bolsa de estudo total (1.º classificado) no acesso ao Master in Global Rule of Law and 

Constitutional Democracy 

Universidade de Lisboa 

(2014) Bolsa de Estudo por mérito: 1.º ano do Mestrado Científico. 

(2013) Bolsa de Estudo por mérito: 4.º ano da Licenciatura. 

(2010) Bolsa de Estudo por mérito: 1.º Ano da Licenciatura. 

θ. PRÉMIOS 

(2013) Vencedor, em equipa, do National Moot Court Competition de Direito 

Constitucional organizado pela ELSA Portugal (Porto: 2 e 3 de maio) 

(2013) Prémio AAFDL/Coimbra Editora: melhor média do 4.º ano da Licenciatura 

(2013) Prémio de Melhor Apresentação Oral do projeto de investigação científica no 

quadro das Bolsas de Investigação UL/Fundação Amadeu Dias 2012-2013. 

(2012) Vencedor do Prémio Europeu Professor António de Sousa Franco (prémio de 

divulgação científica subordinado ao Direito da União Europeia), categoria 
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Formação, tendo apresentado o trabalho E se o Juiz Nacional aplicar mal o Direito da 

União Europeia. Sobre a Responsabilidade Civil do Estado por violação do Direito da União 

Europeia: entre a tutela dos particulares e o reforço do diálogo TJUE-Tribunais Nacionais 

(2011) Prémio do ICJP/FDUL: melhor aluno do 2.º ano em cadeiras de Direito Público 

(2010) Prémio do ICJP/FDUL: melhor aluno do 1.º ano a Direito Constitucional 

ι. FILIAÇÕES 

(2020-…) Árbitro do CAAD ― Centro de Arbitragem Administrativa 

(2018-…) Peer reviewer da e-Pública ― Revista Eletrónica de Direito Público 

(2015-…) Membro fundador do Lisbon Legal Theory Group (LxLTG) 

(2015-…) Associado da Associação Portuguesa de Teoria do Direito, Filosofia do Direito e 

Filosofia Social 

(2013-…) Membro da Amnistia Internacional - Portugal, integrando o «Grupo de Juristas» 

(2013-…) Jurista-Relator do Observatório dos Direitos Humanos – Portugal 

(2016-…) Ordem dos Advogados/Conselho Regional de Lisboa (Céd. Prof. 55.530 L; 

inscrição suspensa) 

(2012-13) Associado fundador da Sociedade de Debates Académicos de Lisboa, tendo sido 

Presidente da Mesa da respetiva Assembleia Geral entre 2012 e 2013 

κ. OUTRAS ATIVIDADES 

(2018-19) Membro do Grupo de Trabalho sobre Arbitragem Administrativa (Centro de 

Estudos Jurídico-Administrativos do CRL-OA) 

(2017) Júri e responsável pelo Caso do II AAFDL Moot Court ― Direito Administrativo 

(AAFDL/SDAL/Uría Menéndez Proença de Carvalho) 

(2015) Júri e responsável pelo Caso do I AAFDL Moot Court ― Direito Administrativo 

(AAFDL/SDAL/Uría Menéndez Proença de Carvalho) 

(2015) Co-Coach da equipa da FDUL que participou na 27.ª edição da Jean-Pictet 

Competition – International Humanitarian Law 

(2014) Coordenador Científico do International Moot Court Competition Salvador Bahia 

(12.º Congresso Brasileiro de Direito Internacional/ELSA Portugal) 

(2014) Coordenador Científico do National Moot Court Competition 2014 ― Direito 

Administrativo (ELSA Portugal/FDUL/Sérvulo & Associados) 

(2013) Membro da Comissão de Reforma dos Planos de Curso da FDUL, nomeado pela 

Assembleia de Faculdade. 

(2012-13) Membro da Comissão de Redação da Revista Jurídica (AAFDL) 

(2012-13) Consultor Jurídico junto da Direção da Associação Académica da Universidade de 

Lisboa 
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(2012-13) Participante em diversos torneios nacionais de Debate Competitivo Universitário, 

tendo sido vice-campeão do I e II Torneio Nacional de Debates Universitários 

(Porto: 2012 e Lisboa: 2013) 

(2012) Representante da equipa da Faculdade no European Human Rights Moot Court 

Competition (ELSA/Conselho da Europa) 

(2012) Delegado da Universidade de Lisboa à UNICA Student Conference 2012 (Oslo) 


